
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 
SPLegis 

PROJETO DE LEI 60/2017 DE 08/02/2017 

Promovente: 

Ver. CELSO JATENE (PR) 

Ementa: 

ALTERA A LEI N° 15.422, DE 09 DE SETEMBRO DE 2011, PARA 0 FIM DE TORNAR 
OBRIGATÓRIA A INSTALAÇÃO DE PISO TÁTIL NOS PASSEIOS PÚBLICOS PARA 
AMPLIAR A ACESSIBILIDADE E PROVER SEGURANÇA, ORIENTAÇÃO E MOBILIDADE A 
TODAS AS PESSOAS, PRINCIPALMENTE ÀQUELAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL OU 
SURDO-CEGUEIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 

Chefe de  Seção 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

70
4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 14:01:48.



; 7 	 LIruL. 

' 

Câmara Municipérde  
, SS earnente 

Gabinete do Vereador Celso Jatene 

PL 

Projeto de Lei n° 	 60/2017 

..".•■■•■••••••••• 

"Altera a Lei n° 15.422, de 09 de setembro 

de 2011, para o fim de tornar obrigatória a 

laça° de piso tátil nos passeios 

para ampliar a acessibilidade e 

er segurança, orientação e 

TE  moVlidade a todas as pessoas, 
•••".. 49. • 

principalmente àquelas com deficiência 

visual ou surdo-cegueira, e dá outras 

providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.  100  artigo 8° da Lei n° 15.422, de 09 de setembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido de parágrafo segundo com a seguinte redação: 

"Art. 8° A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como 

relógios, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou 

dificultar o acesso de  veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, 

em especial das pessoas com deficiência, ou a  visibilidade  de pedestres 

e motoristas, na confluência das vias, observada a normatização 

especifica expedida pelo Executivo, sob pena de aplicação da multa 

prevista no Anexo Único integrante desta Lei. 	 1 Eo',. 	l r: J 7' ,  
i 

1 	. 0 8 FEV 2017 

1 	
. 

! 
Pacha° Jacarei 100 — 9" andar — sala 914 — CEP 01319-900 — Foire: 3396-4472 

e-mail:  vereadora celsojatene.com.br 	site: \‘‘‘‘‘.celsojatene.com.br 
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Juntado(s). nesta 
). fiocumento(s) a folha de 

- • ,,-, ¡:71ção rubricados sob 

' 

Assistente Parlaniemat 
Reg istro ff  0406  406 

• 
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Fotta  r' 	o 	do proc 
N'Lf9 	 

„de „ic..e.2.-Pariaraenta 
Câmara Municipal São Paulo 

   

   

Gabinete do Vereador Celso Jatene 

 

 

Ho • 	• eCt 
tivrõjEe 0')  

  

§ 1 0  Qualquer que seja a largura do passeio deverá  ser respeitada a 

faixa livre minima de 1,20m (um metro e vinte centímetros),  destinada 

exclusivamente à livre circulação de pedestres. 

§ 2° É proibida a instalação de qualquer mobiliário urbano sem que no 

passeio respectivo tenha sido instalado piso tátil que possa ampliar a 

orientação e mobilidade das pessoas com deficiência visual ou surdo-

cegueira." 

Art. 2° A Lei n° 15.422, de 09 de setembro de 2011, passa a vigorar 

acrescida de artigo 9°-A e de artigo 22-B com a seguinte redação: 

"Art. 9°-A Na execução de novos passeios ou na  hipótese  de reforma ou 

manutenção daqueles já existentes, ou quando no passeio houver 

mobiliário urbano, é obrigatória  a prévia  instalação  de piso tátil que 

possa ampliar a acessibilidade e proyer segurança, orientação e 

mobilidade a todas as pessoas, principalmente àquelas com deficiência 

visual ou surdocegueira, obedecidos os critérios e especificações  

técnicas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, especialmente na NBR 16537 de 2016. 

Parágrafo único  O  descumprimento do previsto no ca put deste artigo 

acarretará ao infrator multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado 

anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por 

outro indice que venha a substitui-lo." 

CARBOU0 
z CIDADAO 

Viaduto Jacarei,  100—  9° andar — sala 914— CEP 01319-900 — Fone: 3396-4472 
e-mail: vereador(d4ce1sojatene.com.br 	site: www.celsojatene.com.br  
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Cu« - s Padamentar 

Câmara Municipal de Sa PM& 

Gabinete do Vereador Celso Jatene 

"Art. 22-8 Para garantir a acessibilidade e proyer segurança, 

orientação e mobilidade a todos os  munícipes, principalmente àqueles 

com deficiência visual ou surdocegueira, bem como aos idosos ou 

quaisquer pessoas com mobilidade reduzida, o Executivo deverá  

priorizar a fiscalização dos passeios públicos no que se refere tanto à 

instalação do piso tátil como à sua inclinação em relação ao leito da 

via pública, desenvolvendo rotinas administrativas para tanto, as quais 

devem ser dadas ao conhecimento do cidadão paulistano por meio da 

página oficial da Prefeitura." 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 

L.  
CELSO 

ATENE 
VEREADOR 

g®LeGeke@ ËmiDign 

CAMONO 
z  CIDADÃO  

Viaduto Jacarei, 100 — 90  andar — sala 914 — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4472 
e-mail: vereadorcelsojatene.com.br 	site: www.celsojatene.com.br  
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den Cicone -  A .  Pariamenta 
Câmara Municipal de SâtePálîlb 

Gabinete do Vereador Celso Jatene 

JUSTIFICATIVA 

Há quem diga que as calçadas funcionam como um 

sensor da qualidade de  urbanização  de uma cidade, que seriam um 

melhor indicador de desenvolvimento humano do que o próprio IDH. E 

há quem diga, ainda, que se pode medir o nível  de desenvolvimento e 

civilização  de um povo pela qualidade das calçadas de suas cidades. 

A maioria das calçadas de São Paulo é ruim, com 

desníveis, buracos, degraus, entre outros obstáculos. Além disso, poucas 

têm a sinalização necessária para dar independência ao caminhar dos 

municipes com deficiência visual ou surdocegueira. 

Não é somente uma questão  de estética: passeios ruins 

causam acidentes. Se é difícil  para uma pessoa sem limitações físicas  

andar a pé, como não será  para os cadeirantes, cegos e idosos. As 

calçadas deveriam ser acessíveis  para o uso de toda a  população.  

Calçadas bem projetadas e executadas, sustentáveis e 

acessíveis, propiciam cidades mais civilizadas, com melhor qualidade 

de vida para seus habitantes e, por consequência, com mais 

cidadania. As pessoas caminham mais, melhoram sua saúde e 

diminuem o impacto no transporte público e no trânsito. 

F, 

 

CARBONO 
CIDADAO 

Viaduto Jacarei,  100— 9° andar — sala 914— CEP 01319-900 — Fone: 3396-4472 
e-mail: vereador@celsojatene.eom.br 	site: www.celsojatene.com.br  
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Adelina Cicone - ss. Partarnentai 

Câmara Municipal de Sb 	o 

Gabinete do Vereador Celso Jatene 

A legislação atual ainda trata timidamente da questão, 

especialmente no que se refere à proteção, orientação e mobilidade 

das pessoas com deficiência visual ou surdocegueira razão pela qual 

entendi primordial a alteração da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 

2011, por meio da propositura que ora submeto aos nobres pares, na 

certeza de que vislumbrarão seu mérito e sua importância para a 

Cidade. 

CARBONO 
z CIDADA0 

Viaduto Jacarei, 100 — 9' andar — sala 914 — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4472 
e-mail: vereadocelsojatene.com.br 	site: www.celsojatene.com.br  
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SA0 P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	0 6-  

	ACICtIICOHC 	 

fustentçter‘P) airootameriyar 406   

do processo n°01 —PL 60 de 2017 	 

Superviso o Processo Le gislativo - SGP.22 

À Procuradoria — Setor de Pes q uisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autua ção, encaminho os presentes autos para prosse guimento. 

09/FEV/ 2017 

soldi 	ean 

,....,„„ 
RECEBIDOZÁ-77,M7T-k  Dir. Cri:47

"..o i  
i 

SETO R DE PESQUISA E ASSESSORIA Da ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

„ 

EM (. 7L_ 22(;)),) 
AO  É AS 

i 

POR 

SAÍDA ï;//0 TOM' A' 
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Folha 

 

7 

 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 060/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, e sua integração social; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

- Lei Federal n° 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão de 
pessoa com Deficiência ( Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

- Lei Federal n° 10436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais — Libras e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 115 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoa portadora de deficiência e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.656, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
demarcação, pelos postos de serviços e de abastecimento de combustíveis, de faixa para 
passagem de pedestres nas calçadas; 

- Lei Municipal n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de uso de 
passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, 
para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara,sp, ov.br  
PL060/17 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

70
4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 14:01:48.

 fls. 9



CAELIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
- Lei Municipal n° 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de 
guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas; 

- Lei Municipal n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das 
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.821, de 07 de abril de 1999, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos bancários com acesso único através de porta giratória manterem acesso, 
em rampa, quando for o caso, para pessoas portadoras de deficiência, que se locomovam 
em cadeiras de rodas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Município 
de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como lingua de instrução e meio de 
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
"Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com 
Deficiência Visual"; 

- Lei Municipal ri° 14408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São Paulo, 
serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas — PEC; 

- Lei Municipal n° 15442, de 09 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o disque-calçadas; revoga as Lei n° 10.508, de 04 de maio de 
1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 200, o art. 167 e o correspondente item constante do 
Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002— com alterações; 

- Decreto Municipal n° 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o art. 60  da Lei n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios públicos do 
Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Decreto Municipal n°54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o 'Plano Municipal de 
Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo Mais Inclusiva'; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vá" moera sp.00v br 
FLOCO/17 pesquisa 
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Folha 	8 

Proc. N010/17 

Lívia Salomao Nogueira 

RF 11.274 

CÂM./1RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

- PL0161/12, que dispõe sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de 
acesso das calçadas para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá outras providências; 

- PL 0206/13, que cria o §3° no art. 7° da Lei n° 15.422, de 09 de setembro de 2011, que 
dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção 
de passeios, bem como cria o Disque-Calçada. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 10 de março de 2017. 

uliana Trindadé von T Eberlin 
Proc radora Legislativa 

O B/SP 232.414 

Christiana Sama a Chebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 44.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvisá camaraisp ciosubr 
PL061)(17 pesquisa 
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Proc. Nr_01 060/2Q17 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

17/02(2017 	 L7853 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

LEI N°7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

 

Regulamento  
Mensagem de Veto 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência - Corda, institui 
a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de tratamento 10 
oportunidade, da justiça social, do respeito â dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados n 
Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 20 As normas desta Lei visam garantir as pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, afastadas as 
discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder 
Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar ás pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de 
seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo 
à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e 
indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento 
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educação 
"precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação pro fissionais, com currículos, etapas 
lere exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos podadores de 
deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matricula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, 
ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, ã identificação e ao 
controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, as doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao 
encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento 
adequado a suas vítimas; 

h1117//www.planalto.gov.br/Cc  IVIL 03/leis/L7853.htm 
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c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos 
com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive 
aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e a manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, 
destinados às pessoas por:adoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação especifica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização 
de oficinas e congéneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de 
deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nivel 
superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas 
com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que 
evitem ou removam os óbices as pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 	30  As açõ...) c,v 
de defic,CFrcia p dera 	cot  pr p stac pot Minister' Public , pela Unia , Estad s, Municiai a c Distrito Federal; por 
ar, ciaçã c nstikida ha mais do 1 (um) ano, n 	termo., da lci civil, autarquia, empresa pública, fundação ou 

defieion' eia, 

Art. 32  As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria 
Pública, pela União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1 
(um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de economia mista 
que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com 
deficiência. fRedação dada pela Lei n°13.146, de 2015) (Vidência) 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer ás autoridades competentes as certidões e informações 
que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) 
dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada 
certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou 
informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de 
segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará 
com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas por 
qualquer deles. 

http://www.8anall000v.br/CCIVIL  03/leis/L7053 1i 2/6 
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1710212017 	 L7853 	 Folha 	10 
§ 60 Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode asamitva 	e Vra. 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no case-de-haver-sielo-a-ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderaNittéralaarretarNe~rãom 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. RF 11.274 

§ 1 0 A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, 
não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2°  Das sentenças e decisões profendas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se 
discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 
10 (dez) dias úteis. 

§ 1 °  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos para 
a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças informativas. 
Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do 
Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará desd 
logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 24 de  
julho de 1985.  

Art. 	8° C nctitui crime punível o m reclusão dc 1 (um) a 1 (quatro) an c, e malta: 
1 	recusar, su,pencier, procrastinar, cancelar u fazer ce.mr, .,em justa causa, a in-árieão de aluno em 

peetai 
11 	bstar, CCM justa COLGO, o acesso de-alguém a qualquer cargo público, por motivos denvados dc coo 

Art. 82  Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: (Redacão dada pela Lei nO 
13.146. de 2015) (Vigência) 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado em razão de sua deficiência (Redacão dada 
pela Lei n°13.146. de 2015) Nicêncial 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego público, em razão de 
sua deficiência-  (Redação dada pela Lei n° 13.146. de 2015) 'Vigência) 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção â pessoa em razão de sua deficiência fRedacão dada reta  
Lei n°13.146, de 2015) (Vigência) 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatodal 
pessoa com deficiência (Redação dada pela Lei n° 13.146 de 2015) (Vigência) 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; 
(Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) "Vigência) 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, 
quando requisitados. (Redação dada pela Lei n° 13.146. de 2015) Nigência) 

§ 1 2  Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 
1/3 (um terço). (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 22  A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de inscrição, de aprovação e de 
cumprimento de estágio probatório em concursos públicos não exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do 

httpliwwwJanalto.cov.br/CCIVII  0,3(p-Rn tcp.).s 
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eenederas—de—defieiêneier  
administrativa 	c financeira, el 50. de 1990) 

Ministen 	da Açã 	cial, 
9. Q23,  

	

An. 10. A  coordenaç; 	
de 	deficiência cabcra à »ou 

o 

Deficiência, 	seus planos, 
eeeperação-des-derznais-áfg (Vide Medida Provi.oria n° 150, dc 1990) 

17/02/2017 	 L7853 

administrador público pelos canos causados. ¡Incluídopela Lei n° 13.146, de 2015) ¡Vigência) 

§ 32  Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com deficiência em planos 
privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. ¡Incluído nela Lei n° 13.146 de 
2015) (Vigência) 

§ 42  Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço). 
¡Incluído pela Lei n° 13.146  de 2015) (Vigência) 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência 
tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos 
individuais e sociais, bem corno sua completa integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Politica Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos ôrgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e as 
fundações públicas. 

Art. 10. A c rdenaçã 
de 	defic,ência, incumbirá az' 
Minicteri 	da Açã » cial, ao qual scrõo deAnad o mouro 3 rçomcntanou aspe fio  a. ¡Rcdacó dada pela Lc: n° 
8.028 	de 1990) 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras 
de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação dada pela Lei 
n° 11.958 de 2009) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam 
respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redacão ada pela Lei n°8028, de 1990) 

Art. 	11. Fica reestn,t 
integraçã da  Pe,r, a 	P ri 
n° 8.028. de 1990) 

§  1° (Vetado). ¡Revogado nela Lei n° 8.028, de 1990) 

	

§ 20  O C arder:odor 	
¡oit )Amescorcu, n meado:: 	m c mr.sao, b indicaça do titular da C rde. (Revoaado pela Lei n° 8.028 de 1990) 

§ 30  A Cerdo teci, ta,a13..,., .crvielefee—titelercc -de Fumrcs & A.,ce.c. ramcnto S.perier (FAS)  c utro-
requisitedee-a-érgão-e-entidades da Ad—ini.tração Federal. ¡Revogado pela Lei n° 5028. de 1990) 

	

§-42—A—Gerde—pecletõ 	contratar, p..õ-tempe—ea—tafefe--dete„.ánados, espucialistas para atender ncoes.idade 
temperánra-de-e3(eepeienal-interesse-pâleliee.¡Revonado  nela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 12. Compete a Carde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência: 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Politica Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

Rev gado pela Lei 

O/ 	? 70C, I- 4/6 
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17/02/2017 	 L7853 	 Folha 	11. 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos plaiRna,c4:105gt, 0/0 tos f  
mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação â Politica Nacional para a Integração da PessoállildriMiiiffiãflfilê4ficia 
dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 	 RF 11.274 

V - manter, com os Estados, Municipios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da 
ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, no âmbito da Politica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes â pessoa portadora de 
deficiência, visando â conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre 
que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio 
aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

pela Medida Provisória n° 2.216-37. de 20011 

  

perrt a portadora dc deficiência, benR como representante do Ministério Público Federal. 	(Vide Medida Provisório n° 
1.7996, de 1999) }Revogado pela Medida Provisória n°2.216-37. de 2001) 

1414441;444. 	 mO 1 700 	.44. 4 A \-4ReVoCiado pela Medida 
Provisória n° 2.216-37 de 20011 

Revogado pela Medida Provisória n°2.216-37. de 20011 

¡Revogado piela Medida Provisória n°2.216-37. de 2001) 
Rev., do 

Medida Provisória n° 2.216-37, de 20011 
§ 30  O C molho Consultivo reunir se á ordinariamente 1 (un9a) vez por trimestre c, extraordinariamente, por 

iniciativa do 1/3 (um terço) de seus rnembr s, mediante manifestação escrita, com antecedência dc 10 (dez) dias, o 
do 

pela Medida Provisória n°2,216-37, de 2001) 

(Revogado pela Medida Proviseria n° 2.216-37 de 2001) 
§ 6° As despes s dc I c m ção c hospedagem dos c IR...olheiros, quando riceessanao, serão ase,eguradas pc10  

R-vo.ado .ela Medida Provisória n°2.216-37, de 20011 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei será reestruturada a Secretaria de Educação 
Especial do Ministério da Educação, e serão instituidos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no 
Ministério da Previdência e Assistência Social, Órgão encarregados da coordenação setorial dos assuntos concernentes 
às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores â vigência desta Lei, as providências 
necessárias â reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluidas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no Pais. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei as 
ações necessárias â efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

http://www.plartalto.gov.br/CCIVIL_O 	/1_7853.ft/1 
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1710212017 	 L10048 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI N2  10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

 

Mensagem de Veto 
Regulamento  
Regulamento 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 	1 0  As paso ao portad ras de deficiência físico, os idosos c m idade igual ou superior a sesccntac cinco 

termos 	desta Lc 

Art. 12  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestante 
as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 13.146 de 2015) (Vioencia) 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 
mencionadas no art. 1 2 . 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 4 ,12  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso afico, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei será 
planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  IVETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
especifica; 

ii — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44 incisos I. II e III. da Lei n 2  4 595 de 
31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência. 

Art. 720  Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

http//www.planalto.govtdecivil_03/LEIS/L10048.htm 
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Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tapas 
Marius Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 
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17/0212017 	 L10098 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	13 

Proc. 81°01-0060/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

 

LEI N8  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e 
espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de 

omunicaçãO. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida -  (Redação dada pela Lei 
n° 13.146 de 2015) (Vigência) 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos â acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso ã informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: (Redação dada pela Lei n°13.146. de 2015) (Vigência) 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo .  (Redação dada nela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

b) barreiras arquitetõnicas: as existentes nos edifícios públicos e privados -  (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 
20151 (Vigência) 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; (Redacão dada pela Lei n° 
13.146. de 2015) (Vigência) 

http:/Awww.planaltagovbr/ccivil 03/LEIS/L10098.htm 
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d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação .  (Redação dada pela Lei n° 13.146 de 2015) (Viqência) 

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 20151 (Vigência) 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso .  ¡Redação dada pela Lei n° 13.146  
de 2015) (Vigência) 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções 
de atendente pessoal .  ¡Redação dada pela Lei n° 11146, de  2015) (Vigência) 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, 
serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; (Redação dada pela Lei n° 11146 de 20151 ¡Vigência) 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não 
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais 
e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga; ¡Incluído pela Lei n°13146 de 20151 (Vigência) 

VIII - tecnologia as:sistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e â participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; ¡Incluído pela Lei n° 13.146 de 20151 Nigência1 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimidia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, 
incluindo as tecnologias da informação e das comunicações' ¡Incluído pela Lei n° 13.146, de 2016) ¡Vigência) 

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto especifico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 
¡Incluído pela Lei n°13.146, de 2015) (Vigência) 

CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 	3°-G-elanejamenlo c a urbanização das vias ptitél-leas, dos parque° c dos demais espaço, de  uso  público  
cicvcM ...,er c ncobid  s e cxocutad o de f rma a t má loo accociveis para as pessoas p dadoras de deficiência  ou 
eeeá-Feelailielade-Fe.dezida 

Ali. 32  O planejamento e a urbanização das vias publicas, dos parques e dos demais espaços de uso público 
deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. ¡Redação dada peia Lei n°13.146, de 2015) ¡Vigência) 

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via pública, normalmente 
segregado e em nivel diferente, destina-se somente â circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano e de vegetação. ¡Incluído pela Lei n° 11146 de 20151 (Vigência) 

Art. 4°  As vias publicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à 
maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por cento) 
de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. ¡Incluido pela Lei n°11.982, de 20091 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas 

2/5 htb://www.olanalto.combr/ccivil 03/LEIS/L10098.htm 
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e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de aCeSOrtgdfiiide0 
Brasileira de Normas Técnicas —ABNT. 

 

14 

 

  

ação 

Art. 6°  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins i-KgeorfflRepifflos 
deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às edifeniêlões das 
normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão 
ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por 
cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho 
e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8°  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma 
a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que 
emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estlidência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou 
orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a 
periculosidade da via assim determinarem. 

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande circulação, ou que deem 
acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro 
suave para orientação do pedestre. 9 ncluido pela Lei n° 13.146 de 20151 (Vigência  

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sejam eles 
utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para pedestre que ofereça 
risco de acidente á pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo 
com as normas técnicas pertinentes. (Incluído pela Lei n°13.146 de 2015) (Vigência) 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão 
ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos 
ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços 
do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e 
acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva 
e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação 
e comunicação. 

3/5 http://www.planaltagov.briccivil_03/LEIS/L10098.htm 
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Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e cadeiras de rodas, 
motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. rIncluído pela Lei n° 
13.146, de 2015 rVioência) 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos 
atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum; 

II — percurso acessível que una a edificação â via pública, as edificações e aos serviços anexos de uso comum e 
aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento alem do pavimento de acesso, à exceção 
das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações 
técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum 
destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a reserva de 
um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o atendimento da 
demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEICULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas 
normas técnicas especificas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e 
altemativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de, acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de 
sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta â pessoa portadora de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso â informação as 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Publico promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de 
comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Publico, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

httpl/www.planalto.govbriccivil 03/LES/L10098.htm 	 4/5 
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CAPITULO IX 	 Proc. NI 	6 2017 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 
Lívia Salomão Nogueira 

Art. 22. É instituído, rio âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Jug49144374 -ograma 
Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as 
adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua 
propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas referidas 
no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a 
finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou de 
alor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas especificas reguladoras destee 

bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar 
o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 19 de dezembro de 2000; 179 °  da Independência e 112°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.1Z2000 

Myr 
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Lívia Salomão Nogueira 

17/02/2017 	 Lei rd 12907, de 15/04/2008 ( Lei 12907/8) 

ASSEMBLEIA LEGISLATNA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 	 RF 11274 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei ri° 12.907, de 15/04/2008 

D Texto da Norma D Texto com alterações 1̀ a Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 16/04/2008. uiã 

Situaeão Atual ,  

Sem revogação expressa 

Alterações- 

2 Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Artigo I.° - Altera o parágrafo único do artigo 8.° da Lei n. 12.907/2008 (DOE-I  
09/06/2011, p.1) 

Correlatas ,  

O Decreto n° 62 113 de 19/07/2016 
Artigo 3°  - Dispõe sobre a execução do Programa Minha Casa Minha Vida no 
âmbito estadual - reserva de 7% para atendimento à pessoa com deficiência - 
(DOE-1 20/07/2016. p. 1) 

o Decreto n°58658 de 04/12/2012  
Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência 
intelectual" (DOE-I 05/12/2012, p. 1) 

1D Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias 
no Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011. p,1) 

E.1 Decreto n°56.032 de 21/07/2010  
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora 
de Deficiência (DOE-I 22/07/2010. p. 3) 

fi Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n. 12.907 de 2008, 
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(DOE-I 05/05/2009 p.3) 

Indexadores- 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 

Terna— 

Saúde 
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Folha 	35 

Proc. N°_01- 11,7 

Lívia Salomão No g ueira 

RF 11.274 
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Folha 	36 

Proc. N°_01(7/2517 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
-Junho de 2015 — 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	82 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

á 1 °  - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

á 2 °  - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

á 3 0  - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais especificas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

á 4 °  - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representaníes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

70
4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 14:01:48.

 fls. 64



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha 	37 

Proc.:1'101 00 ( 017 

	 N ogueira 

 

RE 11.274 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	84 

população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 
procurará 
violência 

I - 
mulheres 

II - 
crianças 

224 - O Município, de forma coordenada 
desenvolver programas de combate e 
contra a mulher buscando garantir: 

assistência social, médica, psicológica 
vítimas de violência; 
a criação e manutenção de abrigos para 

vítimas de violência doméstica; 

com o Estado, 
prevenção à 

e jurídica às 

as mulheres e 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará 
deficiente sua inserção na vida social e 
programas que visem o desenvolvimento de 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

garantir à pessoa 
econômica, através de 
suas potencialidades, 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 
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Folha 	38 

Proc. N°_0 -00 /2 17 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	ogu eira 

RF 11.274 
(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

§ 1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

5 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

§ 3° O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 
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17/02 12017 	 legis- Lista 	 Folha 	39 

Proc. N°_01f0090/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	1.  

L via SalomaofFlogueira 

RF 11.274 
Base de dados: legis 

Pesquisar: LEI11.34511993 [Todos os campos] 
Total de referências: 1 

1/1 

Titulo 

Ementa 

Publicação 
Projeto 

Autor(es) 
Regulamentação 

Notas complem. 

Indexação 

LEI N°11345 14/04/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora 
de deficiencia, e da outras providencias. 
DOM 15/04/1993 p. 1 c. 1-2 
Projeto de Lei N° 626/1991 (ver documento) 
Antonio Canos Caruso 
Decreto n° 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
Decreto n°45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições 
desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto n° 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de 
Acessibilidade - OPA. 
- Decreto n° 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as 
condiçoes de adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas 
portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei n°1122811992, e desta Lei. 
ABNT - Codigo de Obras e Edificaçoes - Construçao - Local de 
reuniao /art. 2°/ - Norma NBR n° 9.050 - Normas de edificaçao - 
Pessoa portadora de deficiência - Pessoa portadora de 
deficiência física - Rampa de acesso - Repartiçao publica 
municipal /art. 40/ 

[ Retorna ] 

iAll vrs: 11.1 modificado - BIREME 

htb://clocumentacao.camarasicov.bricai-bi 	.exediaNscri Dts/ 
	

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

70
4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 14:01:48.

 fls. 68



Folha 	40 

Pro'c.N° 1 ?C60/2017 

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 • • 
LEI 119 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 ' 
(Projeto de Lei n9 626/91, do MareadurAnnádoCarlos Ceenwo) 

Dispõe sobre a adequação das edlficações 
• à pessoa portadora de deficióncia, e dá 

outras providências. 

PAULO SALM', Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 23 de março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obres 'e Edificações do Município com o título próprio de 
"Normas de Adequação das Edificações ã Pessoa Deficiente, 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da ASSOCiaÇãO 

Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de aplica 
ção das disposições especiais para pessoas portadores -dá 
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. • 

Art. 29 - Deverão atender o disposto na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a partir da 
data de sua publicação, Alvar& de Aprovação Para Os . se-
guintes uso,: 

I - Locais de Reunião com mais de 100 (oem) 
pessoas. 

II - Qualquer 'outro uso com mais de 600 
(seiscentas) pessoas. 

Art. 39 -Pplicam-se as disposições do ar 
tino anterior para os projetos aprovado*, comliosnçaaindã 
em vigor que independerão de nova aprbvição, devendo as 
alterações serem comunicadas de Forma Odmplificada, apos -
tilando-se O Alvará de Licença. 

. Art. 40 - Nenhum próprio Municipal sere 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as disposições desta lei. 

Parágrafo (-mico -A locação de Imóveis que 
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, somente 
ocorrera após efetuadas as devidas mkgbaç-ões para atendirunto a 
PaSSOa purbadorade defloldncia, de acordo com Se diePeel -
ções desta lei. 

Art. 59 -As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29/ terão prazo mãxlmo,de 3 (três 1 anos, 
a partir da pbblicaçío-desta-Beic-para-se-adaptarem -- às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto 4 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimento desta lei im 
plicarã em - multa de 50 UFM's mensale.até a comprovação dá 
adequação. 

Art. 79.- Nas edificações residenciais das 
categorias R1-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de acor 
do com a• Lei n9 11.228, de- 25 dejunho de 1992, ecrã obrir 
gatOria a execução de rampa conta previsto no /tem 12.4.1 
da referida lei. 

Art. 89 - Ficarão isentos .do pagamento de 
Taxas e Emolumentos para - AprOvação, os projetos enpiadra 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

• Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necesedrio. 

Art. 10 - Esta lei entrara em vigor na de 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em Contra"- 
rio. 

PREPE/TURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 	• 	• 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNSLIO VIEIRA DE MORAIS - JUNIOR, Secretirio dos Negócios 
Jurídicos • 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finan-
ças 
JOÃO MELLAO NETO, Secretario da Habitação e Desenvolvi-
to - Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril de 1993. 
SDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Proc. N° 1 O J017 

  

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

11656 

1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Notas complem 

LEI No 11.656 18/10/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade de demarcaçao, pelos postos de serviços e de abastecimento 
de combustivels, de faixa para passagem de pedestres nas calçadas. 
Projeto de Lei No 230/1994 (ver documento) 
Dalmo Pessoa 
Decreto no 35.250/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 35.408/1995 - Concede prazo para demarcaçao de faixas para passagem de 
pedestres nas calçadas dos postos de serviços e abastecimento de combustivets. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

[ Back I 
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Proc. N° 1-0060/2017 

• 
	

Lívia Salomão Wbkueíra 

RF 11.274 

LEI - N2 11.656 	DE 18 DE 	ouTusR0 ,DE 1994 

(Projeto de Lei n2  230/94, do Vereador Dalmo Pessoa) 

' Dispõe .sobre a obrigatoriedade de demarca 
çãd, pelos postos 5e serviços e de abaste 
cimento de combustiveis, de faixa para'pal 

• 	sagem de pedestres nas calçadas 

PAULO MALUF,_Prefeito do. Municipio de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disRosto no Inciso 1 do arg 
go 84 da Resolução n 2  02/91, a Camara Municipal de Sio - 
Paulo decretou e eu Promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - As calçadas limitrofes dós pds-
tos de serviços e abastecimento de combustíveis que ser-
vem de acesso a veículos automotores deverão ser demarca 
das, em toda a sua extensão, com faixas para a. passagem 
de pedestres. 

Art. 22  - Os postos terão prazo de 60 (ses 
senta) dias a partir da publicação desta lei para se adaã 
tarem ao disposto no artigo 12. • 

H  Art. 3 2  - Aos infratores destaleisera'spli 
cada multa de 10 UFM, diariamente, ate b seu integral cal 
primento. 

Art. 4 2  - O Executivo regulamentará á pre 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publici 
ção. 

Art. 5 2  - As despesas decorrentes ,  da exe 
cução da presente lei correrão por contadas dotaçOes or= 
çamentarias proprias,.suplementadas se neçassario. 

Art. 6 2  - Esta lei entrara'em vigor na da. 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNCIPIO DE SÃO.  PAULO, nós 18 de outübro 
de 1994, 4411  da fundação de São Paulo. 	. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócio:is Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, .Secretario Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do , Governo Municipal, em 18. de: 
~abro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário -do governo Municipal, 
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Câmara Municipal de São Paulo Proc. N° 0i-0060/2017 

4 12SIA)  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12002 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem 

LEI No 12.002 23/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para celocagao de toldos, mesas e cadeiras, e da 
outras providencias. 

Projeto de Lei No 893/1995 (ver documento) 
Mohamad Said Moumd 

Decreto no 36.594/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 10.667/1988 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares 
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocagao de toldos, mesas e 
cadeiras. 

[ Back ] 
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Proc. N01 0060/2017 

Lívia Salomao Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.002- DE 23 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas e 
cadeiras, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 893/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso Ido artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do passeio 
fronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que. 
obedecidas as seguintes condições: 

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos, 
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 

II - qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa mínima de 
1,10m (um metro e dez centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito de 
pedestres. 

§ 10 Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os 
estabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais, 
desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção 
e limpeza da área. 

§ 20  As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas imediações, 
deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários. 

§ 30  Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas, 
alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem corno quiosques ou 
estandes de venda. 

Art. 2° O não-cumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte, 
implicará a imposição de multa variável de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso de 
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somente 
poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano. 

Art. 3 0  (Vetado). 

Parágrafo único. Cassada a permissão por infração ou revogada por interesse público, 
a Prefeitura intimará o permissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 30 
(trinta) dias, após o que serão apreendidos e removidos. 

Art. 40  Os serviços nas calçadas (vetado) poderão (vetado) estender-se até o horário 
de fechamento do estabelecimento. 
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Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 500  Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	45 

Proc. N01 110•0/2017 

II  'a  

   

   

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 12117 
	

RF 11274 
Total de referências : 1. 

1/1 
Titulo: LEI No 12.117 28/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres 
portadores de deficiencias fisicas. 

Projeto: Projeto de Lei No 578/1994 (ver documento) 
Autor(es): Aldaiza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 37.031/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Proc. N't0O/j17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.117- DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiências físicas. 

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em 
todas as esquinas e faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de 
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo serão 
priorizados: 

I - terminais rodoviários e ferroviários; 

II - serviços de assistência à saúde; 

III - serviços educacionais; 

IV - praças e centros culturais; 

V - centros esportivos; 

VI - conjuntos habitacionais; 

VII - principais vias. 

Art. 20  Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação ou 
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei. 

Art. 3 0  A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa 
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4 0  Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da 
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do 
artigo 4° da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 5° O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação 
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades 
estabelecidas no parágrafo único do artigo 10. 
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

70
4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 14:01:48.

 fls. 77



17102/2017 	 Câmara Munic[pal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 12260 

Total de referências 1 

Folha 	47 

Proc. Nr_01i007f 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.260 11/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a utilizaçao das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 735/1996 (ver documento) 

Wadih Mutran 
Decreto no 37.151/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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Folha 	48 

Proc. ICO(1-0C.60/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.260- DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de Sào Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso Ido artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade, 
econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo 
apenas ser utilizadas pelos pedestres. 
Art. 29  O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o 
valor da multa será duplicado. 
Art. 3 0  O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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17/0212017 	 legis- Lista 	 Folha 	49 

Proc. W_Oltr 017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI12.821/1999 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Ia 	 mao ogueira 

RF 11.274 

LEI N°12821 07/04/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancarios 
com acesso unico atreves de porta-giratoda manterem acesso, 
em rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de 
deficiencia fisica, que se locomovam em cadeiras de rodas, e da 
outras providencias. 
DOM 08104/1999 p. 1 c. 3 
Projeto de Lei N° 745/1997 (ver documento) 
Maria Helena Pereira Fontes 
Decreto n°45.122/2004 - Consolida e regulamenta esta Lei. 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Acesso - Bancos - Cadeira de rodas - Pessoa portadora de 
deficiência física - Porta giratória - Rampa de acesso 

[ Retorna ] 

iAli yrs: 11.1 modificado - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

HitTfirinri 	 —n f,n,yç 	 AI 
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Folha 	50 

Proc. W_01-00/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 12.821, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei n° 745/97, da Vereadora Maria Helena - PL) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancários com acesso único 
através de porta-giratória manterem acesso, em rampa quando for o caso, para 
pessoas portadoras de deficiência física, que se locomovem em cadeira de rodas, e dá 
outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - No Município de São Paulo, os estabelecimentos bancários que têm acesso a 
seu interior somente através de portas-giratórias, são obrigados a manter acesso, em 
rampa, quando for o caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência física 
que se locomovem em cadeira de rodas. 
Parágrafo único - Na execução do acesso e rampa de que trata o "caput" serão 
observados os critérios técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 
Art. 2° - Para implantação dos acessos de que trata esta lei, os estabelecimentos 
bancários terão o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
sanção desta lei. 
Art. 3° - O não atendimento das disposições desta lei implicará da multa equivalente a 
mil UFIR's, cobrada em dobro na reincidência. 
Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da fundação 
de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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10103/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	51 

Câmara Municipal de São Paulo 
Proc. N5 01- 06C\ 2017 

Base de dados legis 

Pesquisa 14.073 

Total de referências 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo LEI No 14.073 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 

Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto Projeto de Lei No 395/2005 (ver documento) 

Autor(es) Antonio Carlos Rodrigues 

Back ] 

httpWintraneti 	 1/1 
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Folha 	52 

Proc. N° 	60 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n° 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir o acesso ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções; 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de Ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3°, que institui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 2° Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 
direta, indireta e autárquica. 
Art. 30  Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras. 
Art. 40  Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 5° As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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17/02/2017 	 leais- Lista 	 Folha 	53 

Proc. N°_eriit,i160/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.408/2007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Livia Salomao Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: LEI N° 14.408 22/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e 
informação às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Publicação: DOC 23/05/2007 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei N°26/2006 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Indexação: Pessoa portadora de deficiência física - Serviço de atendimento 
ao cidadão - Serviço de informações ao público 

[ Retorna ] 

IAFI yrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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Folha 	54 

Proc. Nt 	60 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  14.408, DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  26/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a seus familiares e aos profissionais 
que atuem no seu atendimento. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, serão instalados núcleos de atendimento e 
informação, preferencialmente nas dependências de equipamentos municipais já 
existentes, contando com o quadro de servidores disponível. 
Art. 20  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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17/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha 	55 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_rien017 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

loa 

14675 

1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.675 23/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
Projeto de Lei No 636/2007 (ver documento) 
fiara Gabrilli 

Decreto no 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas pelo 
Plano instituído por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://intrand/ 	 1/1 
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Folha 	56 

Proc. N°_01-0 60/ 17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n°636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2° desta lei. 
§ 100 planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 2 0  Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis especificas. 
Art. 2° O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 1° Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 2 0  O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 30  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização especifica. 
Art. 4° Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis n° 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e n° 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 50  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4 0  desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro indice que 
vier a substitui-lo. 
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Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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10/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados leels 
Pesquisa 15.442 

Total de referências 1  

Folha 	57 

Proc. N° O o - o/p3.7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto Projeto de Lei No 909/2010 (ver documento) 
Autor(es) Domingos Disse' 

Regulamentação Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga a Lei no 10.508/1988.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.• (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências. • (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; Lei 
15.966/2014 - Altera o Anexo Único desta Lei • Lei 16.126/2015 - Altera a redação do art. 16 
desta Lei. 

[ Back ] 
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1710212017 	 Câmara Municipal  de São Paulo 	 Folha 	60 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_0 00 0/2017 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 15733 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo 

Ementa 

Projeto 
Autor(es) 

Regulamentação 

Legislação explicativa 

LEI No 15.733 03/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como toma sem efeito 
multas aplicadas, conforme especifica. 
Projeto de Lei No 56/2013 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Decreto no 54.039/2013 - Regulamenta o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 15. 442/2011 - Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; 
revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 
167 e o corrrespondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 
2002. (ver documento) 

[ Back 
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Folha 	61 

0 Proc. Kr_0/3017  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 04/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os arts. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14, § 1° do art. 
19 e §§ 1° e 3° do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2° do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído odiado  vencimento. 
	 "(N R) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a titulo de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR) 
"Art. 22. O Executivo poderá disponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei. 
§ 1° As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibilizadas por meio eletrônico." (NR) 
Art. 2° A Lei n° 15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade. 
§ 1 0  A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas. 
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§ 2° Com o objetivo de promover urna fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR) 
Art. 3 0  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tomará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei nu 15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse título. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°01 00 0/2017 

Base de dados : le9i5 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 15966 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 

Titulo: LEI No 15.966 23/01/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o Anexo Único da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, e dá outras providências. 

Projeto Projeto de Lei N10  207/2013 (ver documento) 
Autor(es) Paulo Frange 

[ Back ] 
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Folha 	63 

Proc. N°_01ÇOr/317 

Lívia Salomao Nogueira 

RF 11.274 

CAIVAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.966, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 207113, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Altera o Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 100  Anexo Único da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Anexo Único a que se refere o art.15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos violados Multa 

a) falta de limpeza Ar 

R$ 4,00 (quatro reais) 
para cada metro qua-
drado ou fração da área 

total do terreno 

b) fechamento inexistente Arts. 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos 

reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-1) passeio inexistente Art. 7° e respectivo § 2° 
R$300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-2) passeio em mau estado 
de conservação 

Art. 7° e respectivo § 2 
o  

R$ 300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
do trecho que se apre-
senta em mau estado 
de manutenção e con-
servação 

d) mobiliário urbano no pas-

seio, bloqueando, obstruindo 
ou dificultando o acesso de 
veículos, o acesso e a circu- 
lação dos pedestres ou a vi- 
sibilidade dos motoristas e 
pedestres 

Art. 8° e § 1° do art. 20 
R$ 300,00 (trezentos 
reais) por equipanaen-
to. 

"(NR) 
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Art. 2 °  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. S°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2014, 460 °  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/01/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informaçóes sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.smov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 15.966 de 23/0112014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibihzado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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17/0212017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : isus 

Total de referências : 1 

Folha 	64 

Proc. N°_01(-0160R017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 16.126 11/03/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação do art. 16 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, com a nova redação 
dada pelo art. 1 0  da Lei no 15.733, de 3 de maio de 2013, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 30/2014 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Nunes 

Legislação explicativa: Lei no 15.442/2011 - Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; 
revoga as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 
167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 
2002. (ver documento) 
Lei no 15.733/2013 - Introduz alterações na Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem 
como torna sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. (ver documento) 

[ Back 

http/Antranett 
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Folha 	65 

Proc. N °_0 0060/ 017 

Lívia Salom o Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.126, DE 11 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n°30114, do Vereador Ricardo Nunes - PMDB) 

Altera a redação do art. 16 da Lei n°15.442, de Ode setembro de 2011, com a nova 
redação dada pelo art. 1 °  da Lei n°15.733, de 3 de maio de 2013, e dá outras 

providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 100  art. 16 da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011, com a redação dada pelo 
art. 1° da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14, § 1° do art. 19 e 
§§ 1° e 3° do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, 
dirigida ao Supervisar de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2° do art. 12 desta lei, excluído o 
dia do inicio e incluído o dia do vencimento. 

	 " (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2015, 462 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/03/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www camara s 	v br 
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Proc. N°_01 6 2 17 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Livia Salomao°Nogueira 

RF 11.274 
Base de dados: 

Pesquisar: 
Total de referências: 

legis 
DEC RETO*32.066/(611992 [Todos os campos] 
1 

DECRETO N°32.066 18/0811992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Institui Programa de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais, e da outras providencias. 
DOM 19/08/1992 p. 1-2 c. todas e 1 
- DOM 20/08/1992 p. 4 c. 2 
Revoga o Decreto n° 31.341/1992. (ver documento) 
- Decreto n° 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos 
Portadores de Necessidades Especiais na Rede Municipal de 
Ensino. 
- Lei n°11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de 
portadores de necessidades especiais. 
Aluno especial - Ambulatorio especializado - Atividade artistica - 
Atividade social - Centro de Convivencia e Cooperativa - Centro 
Publico de Apoio e Projetos - Competencia - Creche - Criaçao - 
Criança - Educação especial - Ensino municipal - Equipe central 
- Equipe regional - Jornada de trabalho - Membros - Pessoa 
portadora de deficiência - Pessoa portadora de deficiência física 
- Professor - Programa de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais - Secretaria Municipal do Bem Estar 
Social - Secretaria Municipal de Educaçao - Secretaria Municipal 
da Saude - Serviço de saude - Servidor - Unidade Básica de 
Saúde 

[ Retorna ] 

vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

1/1 

Titulo 

Ementa 

Publicação 
Retificação 
Revogação 

Notas complem. 

Indexação 

bttiIdocumentacaocarnara.s lcov.bricai-bin/wxis.exefiahiscri pis/ 	 1(1 
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Folha 	67 

Proc. Nr_01=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO N2  32.066 • DE 18 DE AGOSTO 	DE 1992 

Institui Programa de Atendimento aos Por 
-Lado: de Necessidades Especiais, e da 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE 6005A4  Prefeita do Nunicipio de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei; 
D ECRETA: 

Art. 1 2  - Fica instituido o "Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais",Com 
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es 
ter Social e Soada, objetivando o atendimento aos portado 
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni-
cipais, com a participação dos Serviços-de Saude. 

• Art. 22  - Entende-se por necessidades es 
peciais o conjunto de problemasapresentados pelos alunos, 
decorrentes de deficiencias de condições de saude que os 
expãem a discriminação e exclusão dos equipamentos sociais 
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu 
blico uma atençao especial,atraves de açoes tntersecreta 
rials.e multidisciplinares. 

Art. 3 2  - O atendimento aos portadores de 
necessidades especiais dar- se-a em creches e em classes 
comuns de escolas municipais, com a retaguarda dos servi 
ços de Saúde: -  Unidades Destoas de Saude (1105), ambulatõ 
rios especializados e Centros de Convive:leia e Cooperati-
va (CECCO). 

1 2  - As escolas mencionadas no "caput" 
deste artigo contarão com Centros Publicos de Apoia e Pra 
jetos, vinculadas administrativamente is Unidades Escola-
res C pedagOgiCaMente i respectiva Equipe Regional, com 
postos por professores especializados no trabalho com por 
tadores de necessidades especiais, garantindo-se a intg 
gração dos trabalhos educacionais no plano escolar. 

§ 2 2  - As creches poderão utilizar os ser 
viços dos Centros Publicasde Apoie e Projetos. 

§ 32 - Os Serviços de Saude contarão com 
equipes multIprofissionals que dessnvolver¡o ações educa-
tivos e de promoção à Saúde, diagnostico medico e psicolõ 
Oco e acompahamento terapeutico jquando se fizer necessá-
rio, cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa desen 
volver ações de interação social atravos de atividades so 
cio-culturais junto.à população alvo do Programa. 

§Ag Os alunos que participem do Centro 
de Convi -vencia e Cooperativa - deverao ser observados em si 
tuaçoes ludicas ou artísticas, intercambiando com ',rores:: . 
sores dos Centros Publicas de Apoio e Projetos e Equipe Re ; 
gional os registros efetuados e as orientações feitas. 

§ 52- Serão desenvolvidas ações de cará-
ter educativo junto à Comunidade de origem dos portadores 
de necessidades especiais, como forma de estimulo à sua 
participação no Programa. 

Art. 42  - O Secretário Municipal de Educo-
cão poder& designar,  professores especializados em deficien 
cia física, mental, auditiva ou visual para atuar junto 
aos Centros Publicas de Apoio e Projetos, respeitando • o 
seu campo de atuaçao na area de docencia, sem prejuízo dos 
direitos e demais vantagens do cargo. 

Art. 5 2  - Ao Centro Público de Apoio e Pia 
jota compete organizar-se, proporcionando atividades espg 
cialIzadas, que facilitem a integração dos portadores de 
necessidades especiais em classes comuna ou creches. 

Art. 6 2  - Os professores que atuam junto 
aos Centros Públicos de 660i0 e Projetos, alem de deemual 
verem atividades de regincia especializada, deverão: 

I - Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aos profissionais da equipe escalar a Pinça° dos Centros 
Publicas de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu 
relacionamento com os alunos e Jovens inseridos no  Pregra 
ma; 

II - Discutir com os pais de alunos porta- 

:::

necessidades especiais a proposta educacional.en 
volvendo-os no processo de integração de seus filhos na 
escola; 

 

III - Propor e acompanhar juntamente com o 
Coordenador PedagOgIco atividades que visem à interação dee 
sea jovens e crianças com as demais alunos. Professores 

funcionários da escola; 
IV - Organizar atividades que possibilitem 

o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Apoio 
e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; ' 

V - Encaminhar à Equipe Regional os alu-
nos que necessitam de atendimentos especifioos de Unida-
des Basicas de Sande (UBS's) e ambolatorios especializados; 

VI - Acompanhar o desenvolvimento das crian 
ças e jovens integrados em classes comuns, mantendo a Equl 
pe Regional informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Pr4622260. 

Art. 7 2  - A composiçao das Equipes Repto 
nais ó a seguinte: 

1 - Dos quadros da Secretaria Municipal de 
Educação: 

a) 1 (um) professor, com habilitação 	em • 
Pedagogia, que a coordenara; - 

b) 4 (quatro) professores especializados, 
Sendo 1 (um) por area de deficiencia: fisica, auditiva,min - 
tal e visual: -  
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c) 1 (um) servidor administrativo; 	. 
d) 1 (um) servidor que atuara como , multi 

t-Licador de informações em saude, quando necessarto; 
e) 1 (um) servente, quando necessario. 
II - Dos quadros da Secretaria Municipal de 

a) 1 (um) pediatra; 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 (um) psicologo; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 

III - Dos quadros da Secretaria Municipal 
Bem-Estar Social: 

a) 1 (um) 'Ceado° de nivel universitário; 
b) 1 (um) assistente social. 
4 	- Os servidores mencionados no incl. 

so 1 deste artigo desempenharão as atribuições que lhes fb" 
rem conferidas por este decreto conforme suas respectivas 
jornadas de trabalho. 

ge - Os demais funcionários arrolados 
nos incisos II e III deste artigo desempenharão as atri-
buições respectivas, durante um dia de trabalho semanal, 
que será fixado pela Equipe Regional. 

3 2  - A indicação dos tácnicos referida 

nos Incisos 	II e /II será de competáncia doe níveis re 
gionais da área de abrangencia de cada Secretaria. 

Art. Be  - São atribuições das Equipes Re 
gionais: 

- Garantir regionalmente o cumprimento 
das diretrizes do Programa; 

II - Atuar na-formação permanente dos pro 
fissi6als dos equipamentos envolvidos no Programa:- 

III - MoOilizar os recursos humanos e insti 
tuctonals de saude da area para viabilizar o atendimento; 

IV - Divulgar as atividades desenvOlvidas 
pelo Programa junto a comunidade local; 

V - Articular regionalmente entidades da 
sociedade civil e inatituiçoes especializadas para obten 
ção de apoio ao Programa. 

Art.. 9 2  - A implantação das Equipes Regio 
nais ora criadas será gradativa, competindo as Secretariai 
envolvidas adotar as medidas visando a sua instalaçao. 

Art. 10 - A Equipe Central Intersecreta-
rial será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (ONFIG. 

Art. 11 - São atribuições da Equipe Cen- 
tral: 

I - . Estabelecer normas gerais de funciona 
mento das Equipes Regionais e do Programa; 

II - Estabelecer criterios e parametros de 
avaliação das acges a serem desenvolvidas; 

II/ - Promover periodicamente a Integração 
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca de expe 
rienclas; 

IV - Articular diretrizes e ações desenvol 
vidas em outras esferas da Administração Municipal,no cid; 
se refere a atenção ao Portador de Necessidades Especiais. 

Art. 12 - As Secretarias envolvidas adota 
cão as 'demais medidas necessárias a implantação do Progrã 
Ria ora instituído, fixando-as atraves da Portaria Intersã 
cretaria ou Portaria especifica. 

Art. 13 - As despesas com a execução de! 
te Programa correrão por conta das dotaçõs orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessario. ' 

Art. 14 _- Este decreto entrará em vigor' 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario, especialmente o Decreto nu  31.341, de 20 de mar 
ço de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, soe 18 de a!~ ! 
de 1992, 439 9  da fundaçic de São Paulo. 
LUIZ& ERUPDINA DE SOUSA, PREFEITA 
ULMO DE MEDIU DALLARI, Sevetario dos Negácios Juridioce 
AMIE ANTOM/0 1DIAIR, Secretariç das Finanças 
MÁRIO SERGIO MOITgláml, Secretario Nugicipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE. Secretaria Municipal tira-
Heltat Social 
CARLOS ALISEM PUIS MEDER, Secretário Municipal da &Ude 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 113 de 
!agosto de 1992. • 

80110110LETE DE ANDU DALLARI, Secretário do Governo 
Itwicipal. 

Retificação da publicação do dia 19/agosto/1992 
Decreto n9 32.066, da 18 de agosto de 1992 
No Art. 12 - Leia-se como segue e não como constou: 
.... da Portaria intersecretarial ou Portaria específica. 

Saúde: 
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17/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	68 

10/ 017 Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. Ng  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa 45904 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: DECRETO No 45.904 19/05/2005 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa Regulamenta o artigo 6 1,  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos do Municipio de São Paulo. 

Revogação: Decreto no 50.077/2008 - Revoga os arts. 67, 68, 69 e 70 deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 49.245/2008 - Altera os arts. 63, 67, 69 e 70 deste Decreto.; Dec. 55.464/2014 - 
Acrescenta inciso IV ao parágrafo Único do art. 29 deste Decreto. 
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17/02/2017 	 agis- Lista 	 Folha 	 

Proc. N0101 	0/ 017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

70 

Base de dados: legis 
Pesquisar DECRETO*54.6551(6)*2013 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Livia Silomn11fogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: DECRETO N°54.655 03/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas 
com Deficiência - Plano São Paulo Mais Inclusiva. 

Publicação: DOC 04/1212013 p. 1 c. 2-3 

Indexação: Criação - Plano Municipal de Ações Articuladas - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva - Pessoa portadora de deficiência - 
Competência - Atribuição - Acessibilidade - Inclusão - Educação 
- Assistência à saúde - Assistência social - Capacitação 
profissional - Prevenção - Adaptação - Habitação - Grupo 
Municipal de Articulação e Monitoramento 

[ Retorna ] 

lAH vis: 3.1.1 modificado - BIREME 

htto://docurnentacae can- 
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PUBLICADO DOC 04/12/2013, p. 1 c. 2-3 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11274 

DECRETO No 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1° Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008, 
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal n 0  6.949, de 25 de 
agosto de 2009. 
Art. 2° São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas. 
Art. 3° São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo; 
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 
sua capacitação e qualificação profissional; 
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 
combate à extrema pobreza; 
✓ - prevenção das causas de deficiência; 
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
especial os serviços de habilitação e reabilitação; 
VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
de acessibilidade; 
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
Art. 4° São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - acessibilidade; 
II - atenção à saúde; 
III - acesso à educação, cultura e esporte; 
IV - trabalho; 
✓ - inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
instituído por ato do Executivo. 
Art. 50  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
federais e entidades públicas e privadas. 
Art. 6° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

70
4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 14:01:48.

 fls. 109



Folha 	72 

Proc. N°_01-00)105017 

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 119 

PROJETO DE LEI 01 -00161/2012 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 

"Dispõe sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de acesso das 
calçadas para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Nos imóveis nos quais ao for possível realizar modificações em sua fachada 
em razão de tombamento ou nos quais as condições técnicas não o permitam, a 
critério do Poder Público, é permitida a construção de rampa de acesso para deficientes 
físicos motores no passeio público lindeiro. 
Art. 2° As rampas para acesso de pessoa com deficiência física motora somente 
poderão ser construídas, às expensas do proprietário do imóvel, devendo atender aos 
seguintes requisitos: I - declividade máxima de 8,33% (oito inteiros e trinta três 
centésimos por cento); 
II - largura mínima de 0,80 metros (oitenta centésimos de metro); 
III - construção na faixa de acesso do passeio público, em local adequado de forma a 
evitar que ocorram fatores de impedância; 
IV - possuir sinalização tátil de alerta e direcional. 
Art. 30  As rampas destinadas ao acesso a pessoas com deficiência física motora 
deverão constar de projeto construtivo e sua construção depende autorização do Poder 
Público. 
Art. 40  A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões em, às Comissões competentes. 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

70
4.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 14:01:48.

 fls. 110



PUBLICADO DOC 12/04/2013, PÁG 71 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

73 Folha 	 

Proc. N°_01 j317 

o 

PROJETO DE LEI 01-00206/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Cria o § 30  no Art. 7 0  da lei 15.442, de 09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeias, bem 
corno cria o Disque-Calçada". 
"Art. 1°. O artigo 7° da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte alteração: 
Art. 70  (...) 
§ 3° Ficam igualmente excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista 
no "caput" deste artigo os imóveis com uso exclusivamente residencial, ainda que 
plurifamiliares, isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, nos termos da Lei 15.044, de 03 de fevereiro de 2009, ou a que vier a 
substituí-la." 
Art. 2 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões em às Comissões competentes." 
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9: .3 	GP. 12 

htLUOIVI 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0060-17 

 

85/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E /-..,•• 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0060/17 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Celso Jatene, que altera a Lei n° 

15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de tornar obrigatória a instalação de piso tátil 

nos passeios públicos para ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e 

mobilidade a todas as pessoas, principalmente àquelas com deficiência visual ou surdo-

cegueira, e dá outras providências. 

O projeto merece prosseguir. 

Conforme previsto no art. 24, inciso XIV, da Constituição Federal, compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração social 

das pessoas portadoras de deficiência. 

Esse dispositivo deve ser conjugado com o disposto nos inciso 1 e II do art. 30 da Carta 

Magna, que estabelecem competir aos Municípios suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber, em vista do atendimento do interesse local. 

No caso, o interesse local é evidenciado pelo fato de a medida proposta no projeto promover 

a inclusão das pessoas com deficiência que residem e/ou circulam no Município. 

No plano material, o projeto atende ao disposto no art. 23, inciso II, da Constituição Federal, 

segundo o qual é competência comum de todos os entes federados cuidar da saúde e 

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 

No âmbito local, a Lei Orgânica do Município dispôs em seu art. 226, inciso II, a 

obrigatoriedade do Município em garantir à pessoa com deficiência sua inserção na vida 

social e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento de suas 

potencialidades, em especial o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 

educacionais, esportivos e recreativos. 

PAR 

85/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara spAciv.br 
PI0060-17 F 
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Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de  Constituição,  Just 

MA FO •VAS NETO 

Folha no 	do Pro( 
20_r2 

>Ur-da Yoshimi )fTuqf Hosi 
RF. 11.32 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PI0060-17 

Essa norma deve ser conjugada com o art. 233, inciso IV, também da Lei Orgânica, 

segundo o qual o Município deve destinar recursos orçamentários  para incentivar a 

adequação dos locais já existentes e a previsão de medidas necessárias quando da 

construção de novos espaços, tendo em vista a  prática  dos esportes, da recreação e do 

lazer por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de maneira integrada aos. 

demais cidadãos. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto da maioria absoluta dos membros desta • 	Casa, conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do  Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sr) clov br 
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Mahmº/ CAMARA MNICIPAL DE Joãº V _.ºº“ RSÃO PAULO ““
(17

PARECER CONJUN 539/2017 DMISSOES REUNIDAS DE AD INISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 60/2017

O presente projeto de lei, de autoria do Vereador Celso Jatene, altera a Lei nº 15.442, de 09 de
setembro de 2011, para o fim de tornar obrigatória a instalação de piso tátil nos passeios públicos para
ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todas as pessoas,
principalmenteaquelas com deficiência visual ou surdo-cegueira.

De acordo com a justificativa, calçadas bem projetadas e executadas, sustentáveis e acessíveis.
propiciam cidades mais civilizadas, com melhor qualidade de vida para seus habitantes e, por. consequência, com mais cidadania. As pessoas caminham mais, melhoram sua saúde e diminuem o
impacto no transporte público e no trânsito.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade.
A Comissão de Administração Pública no âmbito de sua competência, entende que a propositura e
meritória e deve prosperar sendo, portanto, favorável o parecer na forma do Substitutivo abaixo para
corrigir o número da Lei que se pretende alterar, qual seja, Lei 15442/2011.

A Comissão de Trânsito, Transporte Atividade Econômica, Turismo Lazer e Gastronomia, no âmbito
de sua competência entende que a propositura e meritória e deve prosperar sendo, portantofavorável o parecer ao Substitutivo abaixo

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência entende
que a propositura e meritória e deve prosperar sendo, portanto, favorável o parecer na forma do
Substitutivo a seguir

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em Vista. que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como esta' condizente com osreferendos legais de conduta fiscal Favorável, portanto, é o parecer na forma do Substitutivo proposto
a seguir

SUBSTITUTIVO Nº DAS COMISSOES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE
TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMq—iAZEB-i—GASTRQNQMIA'. DE
SAÚDE, PROMOÇÃO SOClAL, TRABALHO E MULHER, E DE FiNANb'Ãs WMAME131380908R151'OPROJETO DE LEI Nº 60/17 ASW“: * u

, 73131). .
, . AIteraaLeinº 15442, deO

desÇétde2011mparaofim
, de tornar obrigatória a ins _laçãomMmpasseiospúblicos para ampliar a a éssfõtlrããmrâoWuwançaorientação e mobilidade a todas as pessoas, principalmente

àquelas com deficiência visual ou surdo——cegueira, e da' outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O artigo 8º da Lei nº 15.442, de 09 de setembro de 2011, passa a vigorar acrescido de parágrafosegundo com a seguinte redação:
HELUUM

544/2017
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CÃILIIIARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL nº 60/17

"Art. 8º A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como relogios, caixas de correio e lixeiras,
não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre acesso e circulação de
pedestres, em especial das pessoas com deficiência, ou a visibilidade de pedestres e motoristas. na
confluência das vias, observada a normatização especifica expedida pelo Executivo, sob pena de
aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta Lei.

5 1º Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a faixa livre mínima de 1,20m (um
metro e vinte centimetros), destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres.

& 2º É proibida a instalação de qualquer mobiliário urbano sem que no passeio respectivo tenha sido
instalado piso tátil que possa ampliar a orientação e mobilidade das pessoas com deficiência visual ou
surdo-cegueira."

Art 2º A Lei nº 15.442, de 09 de setembro de 2011, passa a vigorar acrescida de artigo 9º-A e de artigo
22-B com a seguinte redação:

"Art. 9º-A Na execução de novos passeios ou na hipótese de reforma ou manutenção daqueles já
existentes, ou quando no passeio houver mobiliário urbano, e obrigatória a prévia instalação de piso
tátil que possa ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todas as
pessoas, principalmente aquelas com deficiência visual ou surdocegueira, obedecidos os critérios e
especificações técnicas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT.
especialmente na NBR 16537 de 2016.

Parágrafo único O descumprimento do previsto no caput deste artigo acarretará ao infrator multa no
valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a
substitui-lo."

"Art. 22-B Para garantir a acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todos os
munícipes, principalmente àqueles com deficiência visual ou surdocegueira, bem como aos idosos ou
quaisquer pessoas com mobilidade reduzida, o Executivo deverá priorizar a fiscalização dos passeios
públicos no que se refere tanto a instalação do piso tátil como a sua inclinação em relação ao leito da
via pública, desenvolvendo rotinas administrativas para tanto, as quais devem ser dadas ao
conhecimento do cidadão paulistano por meio da página oficial da Prefeitura."

Art 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Comissões Reunidas, & Ar ,
CS , %

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA % '

Toninho Paiva "' 3
André 8 nto

ªlouito ormiga
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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PL nº 60/17

COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE,AT IDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E MX,GASTRO MIA

Ricardão Teixeira

Conte Lopes

COMISSÃO DE SAÚDE,
PROMOÇÃO)

SOCIAL, TRABALHO E MULHER Cªi/(, ”

Wim ,...»..4

Adriana Ramalho Juliana ardoso

Sâmia Bomfim Gilberto Nascimento
&

Milton FerreirEQJ Noemi Nonato
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COMISSÃO DE FiNiA ic E ORÇAMENTO
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, t
Form-a

” fil—.ªº processo
,. .. e..”) _- (_ de ,/?CAMARA MUNICIPALDE SAO PAULO ' ,c / ªº SESSÃO:030-55

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP:4*““*““"'"Í;,Ta'— ia Oti ATA: 07/06/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL .F [1239 FL223DE54

& ;Í/
- “PL 60/2017, do Vereador CELSO JATENE (PR). Altera a lei nº 15.422, de 09 de

setembro de 2011, para o fim de tornar obrigatória a instalação de piso tátil nos passeios

públicos para ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todas as

pessoas, principalmente àquelas com deficiência visual ou surdo—cegueira, e da outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DAS COMISSÓES REUNIDAS."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo das Comissões Reunidas ao PL

60/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado em

primeira discussão, volta em segunda.
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CAMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO "“Lª—ºº 3—9»- ESSÃ01098-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - se “da' L;“ ATA: 13/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 1"

[_
RF11.020 LI49D6116

4?

Folha nª *:.) do Processo

- “PL 60/2017, do Vereador CELSO JATENE (PR). Altera a lei nº 15.422, de 09 de

setembro de 2011, para o fim de tornar obrigatória a Instalação de piso tátil nos passeios

públicos para ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todas as

pessoas, principalmente àquelas com deficiência visual ou surdo-cegueira, e dá outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª DO SUBSTITUTIVO DAS COMISSOES REUNIDAS.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 60/2017, na forma do Substitutivo das

Comissões Reunidas. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma —PSDB) — Registre a abstenção da

Vereadora Soninha Francine, aprovado. Vai à sanção.
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Ãlyl'ARA MUNICIPALDE
' É,. '; SAO PAU Lo Papel para informação. rubricado como folha nº 81

do processo nº 01—0060 de 2017 11/01/2018 (a) %'Lizia Oshiro
RF 11.020

A SGP.23

Sr. Supervisor,

O Substitutivo das Comissões Reunidas de folha nº 76 a

folha nº 78 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2ª Discussão e

Votação na 98ª Sessão Extraordinária da 17ª Legislatura, no dia 13 de

dezembro de 2017.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

11/01/2018

CARLOS EDUARDO DE ARAUJO (
Secretário de Apoio ao Plenário

SGP.2
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